
 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICIPIO DE CUMBE 

LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 02/2025 - FMAS  
 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CUMBE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 14.515.834/0001-44, com sede na Av. Dr. Leandro Maciel, nº 08 – CEP: 49.660-000 - Centro de Cumbe 

- Sergipe, torna público que será realizada licitação da modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM através do www.licitanet.com.br.   

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O REGISTRO DE PREÇO PARA 

EVENTUAL AQUISIÇÃO FUTURA E PARCELADA DE CESTAS BÁSICAS,  VISANDO A DISTRIBUIÇÃO 

GRATUITA AS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO MUNICÍPIO DE 

CUMBE/SE. 

 

INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:   Dia  24/03/2025. 

 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: Dia 04/04/2025 às 09:00 (nove horas). 

 

As despesas para o presente processo licitatório correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento 

Programa do Fundo Municipal de Assistência Social para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços, tomada às devidas cautelas de para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil prévio a cada 

necessidade de compra, cujo programa de trabalho e elemento de despesa específico constarão nas respectivas Notas de 

Empenhos. 

 

Parecer Jurídico: N° 61/2025 

 

BASE LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, e posteriores alterações, Decreto Municipal 

nº. 57/2023, e será regido pelas condições estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos. 

 

CONTATOS/COMUNICAÇÃO/INFORMAÇÕES: Forma Eletrônica, no endereço eletrônico 

http://www.cumbe.se.gov.br, no link licitações, pesquisando o Edital de seu interesse, ou através do site licitanet.com.br. 

Forma Presencial, somente será adotada acaso haja impossibilidade do licitante fazê-lo na forma eletrônica, devendo ser 

solicitado no Setor de Licitação, situada a Avenida Dr. Leandro Marciel, s/n, Centro, CEP 49960-000, Cumbe, Estado de 

Sergipe, exclusivamente no horário das 07h00min às 13h00min. 

 

Cumbe (SE), 21 de março de 2025. 

 

 

 

CARIVALDO LIMA DE SANTANA NETO 
Pregoeiro 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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ESTADO DE SERGIPE 

MUNICIPIO DE CUMBE 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 02/2025 FMAS 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CUMBE/SE, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 14.515.834/0001-44, com sede na Av. Dr. Leandro Maciel, 

nº 08 – CEP: 49.660-000 - Centro de Cumbe - Sergipe, por meio de suo Pregoeiro e Equipe de 

Apoio, nomeados pelo Portaria nº 38/2025, torna público, para conhecimento dos interessados, 

que fará realizar licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob a modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 02/2025, mediante as condições estabelecidas neste edital. 

A licitação será regida na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, e Decreto Municipal n° 57/2023 

que Regulamenta a Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e Lei 123/2006 observadas as alterações 

posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais. 
1.1. LOCAL, DATA E HORA: 

1.1.1. A sessão pública será realizada no site https://licitanet.com.br/, nas seguintes condições: 
ABERTURA DO CERTAME:  

Dia 04/04/2025, 09h. 

1.2. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA (parâmetro para a correta formulação da proposta); 

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 
2. DO OBJETO: 

2.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO FUTURA E PARCELADA DE CESTAS BÁSICAS,  

VISANDO A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA AS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL 

NO MUNICÍPIO DE CUMBE/SE, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NO ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) DESTE EDITAL. 

2.2  O critério de julgamento adotado será o menor preço, através do modo de disputa “ABERTO”, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.3 Não serão aceitas as ofertas de produtos que estiverem acima do valor de referência desta 

licitação. 

2.4. Do Registro de Preços: 

2.4.1. As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minuta de Ata de Registro 

de Preços. 

a) GERENCIADOR: O Órgão Gerenciador será  Fundo Municipal de Assistência Social, 

inscrito no CNPJ nº 14.515.834/0001-44.  

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1 As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento Programa do Fundo Municipal de Assistência Social para os exercícios 

alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, tomada às devidas cautelas de 

para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil prévio a cada necessidade de 

compra, cujo programa de trabalho e elemento de despesa específico constarão nas respectivas 

Notas de Empenhos. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta 

licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste 

Edital e seus Anexos;  

4.1.1. O ITEM 01 constante no Termo de Referência deste Edital, serão destinados à AMPLA 

http://www.licitanet.com.br/
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CONCORRÊNCIA, podendo participar todas e quaisquer empresas, inclusive as que estejam 

enquadradas como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.  

4.1.2. Em cumprimento ao inciso III do artigo 48 da Lei Complementar nº 123, o ITEM 02 desta 

licitação é referente à cota reservada de até 25% será destinado exclusivamente à participação de 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.  

4.1.3. A comprovação da condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) pelo 

licitante, empresário ou sociedade será efetuada EXCLUSIVAMENTE mediante marcação do campo 

da Declaração de ME/EPP no sistema Licitanet. 

4.1.4. Participarão deste certame, que transcorrerá em todas as suas fases unicamente pela 

internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a 

todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, 

e que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/; 

4.1.5. A obtenção do benefício a que se refere o item 4.1.3 fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.2. Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo 

licitatório, os interessados que se enquadrem em uma, ou mais, das situações a seguir: 

a) Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art 156 da Lei nº 14.133/2021 e 

que não tenha restabelecido sua idoneidade; 
b) Com falência decretada; 

c) Consorciada; 

d) Suspensa pelo Município de CUMBE; 

e) Em regime de concordata; 

f) Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas equipes 

técnicas, bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou 

emprego na Administração Direta ou Indireta do Município de CUMBE - SE; 
g) De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável. 

 
5. DO CREDENCIAMENTO: 

5.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 

“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/; 

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão na forma eletrônica; 

5.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte e equiparadas; 

5.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão/entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 

5.6. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para 

início da sessão pública via internet; 

5.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso. 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

(https://licitanet.com.br/), concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO 

exigidos no edital, PROPOSTA com a 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/)
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DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a 
MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite pré-definido no subitem 

1.1.1 deste instrumento, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-

se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação; 

6.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em 

caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e 

as especificações constantes do Anexo I (termo de referência), prevalecerão às últimas; 

6.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

6.4. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO, no ato do cadastramento 

da proposta o licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, 

declaração: 

6.4.4. Que até a presente data encontra-se desimpedida de participar da licitação, 

obrigando-se, ainda, a declarar, sob penalidades cabíveis, a superveniência de fato 

impeditivo da habilitação; 

6.4.5. Que não possui em seu quadro permanente de pessoal, empregados menores 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 

menores de dezesseis anos, salvo a condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em 

observância ao inciso VI, art. 68, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

6.4.6. Que tem pleno conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e 

especificações técnicas previstas no edital, nos termos do Inciso I, Art. 63, da Lei Federal 

nº 14.133/2021; 

6.4.7. Que para fins de participação no processo licitatório, sob as penas da Lei, 

concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações pertinentes ao Edital, 

bem como, às Leis, Decretos, Portarias e Resoluções cujas normas incidam sobre a presente 

licitação; 

6.4.8. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação, em observância ao inciso VI, art. 67, da 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

6.4.9. Que nos preços cotados, já estão incluídas eventuais vantagens e/ou 

abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras 

quaisquer que incidam sobre o fornecimento/prestação de serviços. 

6.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e na Lei Federais nº 14.133/2021; 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta; 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances; 

6.9. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos) deverão ser 

apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 

6.10. Não serão aceitos documentos apresentados por meio discos magnéticos, filmes ou 

cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no 

Edital; 

6.11. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma 

de ilustração dos itens constantes da proposta de preços; 

6.12. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e 

assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

6.13. O mero envio da documentação não conferirá às proponentes qualquer direito 

contra o Município de CUMBE, observadas as prescrições da legislação específica. 
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7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

7.1.4. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

7.1.5. Valor unitário e total do item; 
7.1.6. Marca (quando for o caso); 

7.1.7. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares às especificações do 

Anexo I (termo de referência), indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

7.1.8. Indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

7.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso; 

7.3. Na proposta de preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o 

compõem, como despesas com mão-de-obra, encargos trabalhistas, materiais, equipamentos, 

impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto desta licitação; 

7.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos; 

7.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação; 

7.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o(s) fornecedor(es) 

adjudicatário(s); 

7.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório; 

7.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação; 

7.10. As propostas digitadas no sistema NÃO DEVEM CONTER IDENTIFICAÇÃO DA 

LICITANTE (sob pena de desclassificação), visando atender ao princípio da 

impessoalidade e preservar o sigilo das mesmas. Todavia, as propostas anexadas 

(físicas) junto aos documentos de habilitação DEVEM CONTER TODOS OS DADOS DA 

LICITANTE, conforme modelo (anexo II); 

7.11. A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução dos fornecimentos e aplicação de eventual sanção à adjudicatária, se for o 

caso; 

7.12. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, sendo 

desconsiderada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES: 

8.1. No horário estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando 

as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância 

com as especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital; 

8.2. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, 

a(s) proposta(s) ofertada(s) que se encontra(m) inserida(s) em campo específico do sistema, 

confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, 

ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que 

não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades 

insanáveis; 
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8.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 

manifestadamente inexequível, o Pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do 

sistema, e então DESCLASSIFICARÁ; 

8.4. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente 

inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta 

rejeitada na fase de aceitabilidade; 
8.5. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO 

DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o 

sigilo das propostas; 

8.6. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será 

DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro; 

8.7. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, 

no site https://licitanet.com.br/, conforme Edital; 

8.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

8.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

8.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

será de R$ 0,02 (dois centavos de real); 

8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações; 

8.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública; 

8.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente; 

8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço; 

8.16. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 

UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as 

quantidades constantes no Anexo I (termo de referência). Caso seja encerrada a fase de 

lances e a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM 

para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os 

PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte; 

8.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar; 

8.18. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, 

vedada a identificação do detentor do lance; 

8.19. Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o 

proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, 

podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente, nos termos do b)

 Decreto Municipal n° 57/2023 que Regulamenta a Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

8.20. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita 

o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

8.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção 

dos lances; 

https://licitanet.com.br/


6 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICIPIO DE CUMBE 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

8.22. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 

prejuízo dos atos realizados; 

8.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/; 

8.24. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, 

bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão; 

8.25. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances 

e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das 

propostas de preços; 

8.25.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

8.26. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem: 

8.26.4. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

8.26.5. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

8.26.6. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.26.7. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

8.27. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
8.27.4. Empresas brasileiras; 

8.27.5. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009; 

8.27.6. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no rol do art. 59, da Lei Federal nº 14.133/21, o que possibilitará a verificação dos 

documentos de habilitação do licitante; 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço comprovadamente inexequível; 

9.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços que se enquadrem na 

condição disposta no art. 59 da Lei 14.133/2021; 

9.4. O condutor do processo poderá requerer diligência para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, nos termos do art. 59, §2º, da Lei 14.133/2021; 

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

https://licitanet.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (dois) dias úteis, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

9.6.4. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, manifestada através do e-mail licitacao@cumbe.se.gov.br, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 

9.6.5. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta; 

9.6.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

9.6.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade ou, caso demande de prazo incerto para o 

retorno, realizará convocação, através de ferramenta específica do sistema, com no mínimo 

24 horas de antecedência do prazo informado para retorno; 

9.6.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar 

a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital; 

9.6.9. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

9.6.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

9.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a sua substância; 

9.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
10. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

10.1. Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 11, deverão ser cadastrados 

previamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços. 

A visualização dos documentos cadastrados pelas interessadas ficará indisponível para os 

demais participantes, inclusive para o Pregoeiro; 

10.2. Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, 

os documentos de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente 

disponibilizados para a verificação do Pregoeiro; 

10.3. Considerando-se que toda a documentação requerida pode ter sua autenticidade 

consultada eletronicamente, não se fará necessário o envio de cópias autenticadas. 

 
11. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

11.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores, pertinente e compatível com o objeto 

do presente termo (art. 66, da Lei Federal nº 14.133/21); 

11.1.2. Em caso de preposto, documento que demonstre autorização para o exercício 

de representação. 

11.1.3. Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com o 

objeto desta licitação. 
11.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

mailto:licitacao@cumbe.se.gov.br
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11.2.1. Comprovação de aptidão através da apresentação de atestado(s) 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, pertinente e 
compatível com o objeto do certame. 

11.2.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

11.2.2. O licitante deverá apresentar CERTIFICADO OU ALVARÁ DE 

FUNCIONAMENTO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA. O licitante que não tenha 
estabelecimento no Estado da Sergipe deverá apresentar Alvará de 

Funcionamento da Vigilância Sanitária da sede ou domicílio da sua localidade. 
11.3. DA HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

11.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) (art. 68, 

inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21); 

11.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual (art. 68, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21); 

11.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei (art. 68, inciso III, da 

Lei Federal nº 14.133/21); 

11.3.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (art. 68, inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133/21); 

11.3.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (art. 68, inciso V, da Lei 

Federal nº 14.133/21); 

11.3.6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

mediante apresentação de declaração de que não empresa menor (art. 68, inciso VI, da Lei 

Federal nº 14.133/21); 

11.3.7. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal, será 

assegurado, aos licitantes detentores enquadrados na condição de ME/EPP, prazo de 05 

(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período a critério do órgão, para a regularização da 

documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, 

§1º, da Lei 123/2006); 

11.3.8. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 11.3.7 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no rol 

art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração Pública Municipal 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

11.3.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual 
ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
11.3.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 
11.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

11.4. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. As certidões que não constem prazo de validade, serão consideradas válidas por 

90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão. (art. 69, II da Lei Federal nº 

14.133/21). 

11.5. DA ANÁLISE: 

11.5.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 
11.5.2. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma; 

11.5.3. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital; 

11.5.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos; 

11.5.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz; 

11.5.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido 

para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o 

licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar 

o documento comprobatório de autorização para a centralização; 

11.5.7. Antes de finalizar o julgamento de habilitação, a administração deverá 

consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 

impedimento e juntá-las ao respectivo processo, podendo substituir pela Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica, obtida através do link https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/. 

11.5.7.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

11.5.7.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, será realizada diligência para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

11.5.7.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

11.5.8. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação; 

11.5.9. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 

prova, para fins de habilitação. 

 
12. DA APURAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) VENCEDORA(S): 

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor será obtida através de mecanismo 

próprio disposto eletronicamente na plataforma Licitanet, devidamente chancelada pelo 

licitante. 

12.1.1. Considerando-se que será apresentada a reformulação eletrônica da 

proposta, será 
DISPENSADA A APRESENÇÃO DE PROPOSTA REFORMULADA FÍSICA; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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12.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta inicial, tais como, validade da 

proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, estarão também vinculados à 

oferta final da licitante; 

12.3. Na proposta final de cada licitante deverão estar inclusos todos os insumos que a 

compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, 

fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto desta licitação. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

13.1. Vencidas as etapas de julgamento de proposta e habilitação (decorrida a fase de 

regularização fiscal e trabalhista de possível licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte vencedora de item), os interessados poderão manifestar, no 

momento oportuno, intenção de recurso quanto ao: 
a) Julgamento das propostas; 

b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; ou 

c) Anulação ou revogação da licitação; 

13.2. Será concedido o prazo de 10 (dez) minutos para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer contra o julgamento realizado pelo condutor, em campo próprio do 

sistema, sendo esta a única forma admitida para tal ação; 
13.3. Havendo quem se manifeste o condutor admitirá a intenção; 

13.4. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer, em campo próprio 

do sistema, importará a decadência desse direito; 

13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses; 
13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento; 

13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 
14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do disposto no subitem 11.3.7. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances; 

14.1.3. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma 

minuciosa, conforme subitem 11.4.2. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta; 
14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: 

15.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital; 

15.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site 

https://licitanet.com.br/; 

15.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
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anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação; 
15.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame; 

15.5. Da mesma maneira, os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo 

licitatório deverão ser enviados à Pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

designada para abertura da sessão pública, realizados por forma eletrônica através do sistema; 

15.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, através do site https://licitanet.com.br/; 

15.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame; 

15.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

15.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados; 

16.2. A homologação da licitação se dará por ato da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora. 

 
17. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

Formalização e cadastro de reserva: 

 

17.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a 

formalização da ata de registro de preços: 

a) serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 

b)  será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens, com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

       c)     dos licitantes que mantiverem sua proposta original; e 

 

17.1.1 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na 

ata. 

 

Assinatura da Ata de Registro de Preços: 

 

17.2 Após o encerramento da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para 

assinar a ata de registro de preços no prazo de 03 (três) dias, sob pena de decadência do direito, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021; 

 

17.2.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que: 

 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração. 

 

17.2.2. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas no item 15.2 e subitem 15.2.1, fica facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado; 

 

17.2.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o subitem 15.2.2 aceitar a contratação 

https://licitanet.com.br/
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nos termos previstos no referido subitem, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

 

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

Vigência da Ata de Registro de Preços: 

 

17.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá 

ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 

14.133/2021). 

 

17.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 

conformidade com as disposições nela contidas. 

 

Preços Registrados: 

 

17.4. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados em 

órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro 

de Preços; 

 

17.5. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de 

preços; 

 

17.6. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil; 

 

17.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada (Art. 86, Lei 

14.133/2021); 

 

Alteração ou atualização dos preços registrados 

 

17.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 

nas seguintes situações: 

 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124  da 

Lei nº 14.133/ 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

ou 

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 

os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17.9. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o 

preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 

 

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado no mercado; 
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b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido; 

c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual 

oportunidade de negociação; 

 

17.10. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata, 

mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração 

poderá: 

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 

antes do pedido de fornecimento; e 

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação; 

c) Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação da 

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

 

17.11. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando: 

 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado;  

d) Tiver presentes razões de interesse público; 

e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e a 

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da Administração. 

 

17.12. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será responsável 

pelas rotinas de controle dessas atas, como: 

 

a) Controle dos saldos; 

b) Vigência da ata; 

c) Controle sobre o cadastro reserva, os quais, quando houver, serão registrados na Ata 

de Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 5º, inciso VI; 

d) Controle das solicitações de consumos da Ata de Registro de Preços; 

e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos; 

f) Controle sobre o recebimento do objeto; 

g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais; 

h) Controle das obrigações de ambas as partes; 

i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de entrega; 

j)Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros. 

 

17.13. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório  poderão aderir 

à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; 

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 

17.14  A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá 

ser exercida:   

 

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, 

relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual 
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ou distrital; ou    

b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de 

registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro 

de preços tenha sido formalizado mediante licitação.    

17.15. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades não participantes: 

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a  50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 

o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

17.16. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de detentores a terem preços registrados, convocará os 

representantes para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos 

de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas; 

17.17. A contratação com os detentores da Ata será formalizada por intermédio de instrumento 

contratual ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o disposto no art. 95 da Lei 

nº 14.133/2021; 

17.18. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 

no artigo 124 da Lei 14.133/2021, e as condições previstas neste edital; 

 

18. DO ACOMPANHAMENTO 
18.1 A execução do objeto será fiscalizada pelo setor competente, com autoridade para exercer, 

em nome do Fundo Municipal de Assistência Social, toda e qualquer ação de orientação geral, 

controle e fiscalização objeto do contrato. 

 

19. DA FISCALIZAÇÃO 

19.1 Nos termos dos artigos 92 inciso XVIII e art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a Administração 

designará o servidor público pertencente ao quadro para acompanhar e fiscalizar a execução do 

mesmo, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, com o 

auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração. 

 

20. DO PAGAMENTO 

 

20.1. O prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de 30 (trinta) dias contados 

a partir da entrega da nota fiscal, devidamente atestada e acompanhadas das certidões 

negativas, no protocolo da SEFIN (Secretaria de Finanças) devendo esta ser apresentada, com 

o atesto do fiscal do contrato, acompanhadas da seguinte documentação hábil à quitação: Nota 

fiscal; Ordem de Fornecimento, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor 

competente da Prefeitura; Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas Federal, Estadual, 

Municipal, INSS, FGTS e Certidão de Débitos Trabalhistas. 

 

20.2. Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados nas Secretarias 

Solicitantes, dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do 

Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão 

na lista classificatória de credores. 

 

20.3. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a 

ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º§ 2º, 

inciso III, da Lei nº 4.320/1964, art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

 

20.4. No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições previstas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos 
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fornecidos. 

 

20.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência  contratual. 

 

20.6. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do contrato, exceto 

por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de valores, visando 

manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 124, II “d”, da 

Lei n° 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte do fornecedor, alteração substancial nos 

preços praticados no mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do príncipe e /ou 

fato da administração, desde que imprevisíveis ou de difícil previsão, observado em qualquer 

caso o disposto em lei e nesse Edital. 

 

Parágrafo Único: O prazo de 30 (trinta) dias para pagamento das notas fiscais, que se trata o 

subitem 19.1 deste edital, será contado a partir da data da entrega da nota fiscal na Secretaria 

de Finanças deste Município, sendo a data da liquidação da Nota Fiscal no Sistema de 

Contabilidade utilizada pelo município, conforme versa a liquidação estabelecida no Art.  63 da 

Lei nº 4.320/1964. 

 

21. DOS REAJUSTES DE PREÇOS E EQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 

21.1 O valor contratado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de 

assinatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o período ou outro indicador que 

venha a substituí-lo, em conformidade com o prazo estabelecido e mediante acordo formal entre 

as partes; 

 

21.2. O reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado a data base 

de apresentação orçamento, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerão sempre nos 

aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último período; 

 

21.3 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos 

termos do art. 124, II “d”, da Lei n° 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte da 

contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato; 

 

21.4 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação; 

 

21.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 15 (quinze) dias, contado 

da data do pedido da documentação. 

 

22. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIEMNTO DO OBJETO 

22.1 O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, alíneas “a” e “b da Lei nº 

14.133/2021, com alterações posteriores e nos termos fixados no Anexo II, observando-se a 

sua conformidade com as previsões deste Instrumento Convocatório. 

 

23. DAS SANÇÕES ADMINSTRATIVAS 

23.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento 

das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. Serão aplicadas ao responsável pelas 

infrações administrativas as seguintes sanções, conforme disposto no art. 156 da lei nº 

14.133/2021: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar; 
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IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

23.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

23.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 22.1 na hipótese de inexecução parcial 

do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

23.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou 

execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa, 

multa da seguinte forma: 

23.4.1. De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na 

entrega, observada a seguinte gradação: 

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5%; 

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%; 

c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15%; 

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%; 

e) Acima de 20 dias: multa de 30%. 

23.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item  22.1 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item; 

22.6  Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item  22.1 será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

23.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 22.1 requererá a instauração 

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

23.8  A sanção prevista no inciso III do item 21.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar com o Município de CUMBE/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

23.9  A sanção prevista no inciso IV do item 22.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste 

artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos; 

23.10  A sanção estabelecida no inciso IV do item 22.1 será precedida de análise jurídica; 

23.11  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item; 

23.12  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

23.13  A aplicação das sanções previstas no item  22.1 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

24. DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 

24.1 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a 

aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do fornecimento, 

emitirá notificação escrita a CONTRATADA, para regularização da situação; 

Parágrafo Único: A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo correio, 

com aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua 
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impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Município e no quadro de avisos da Prefeitura. 

24.2  Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48 

(quarenta e oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo departamento ou 

pela fiscalização do fornecimento encaminhará a Comissão de Processo Administrativo a qual 

instaurará processo administrativo punitivo; 

24.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 

forma prevista no item 24.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que a 

Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 

aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei; 

24.4 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item  24.1 deste edital requererá 

a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada que 

avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir; 

24.5 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação; 

24.6 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

24.7 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 24.1 deste 

edital, serão aplicadas de acordo com o  Decreto nº 303/2023, do qual estabelece a forma de 

cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e 

derivadas de contratos distintos; 

24.8 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo federal, observado o disposto no art. 169, § 3º da Lei nº 14.133/2021; 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

25.1. A(s) ata(s) de sessão pública será(ão) disponibilizada(s) no sistema eletrônico; 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 

25.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários 

de expediente na Prefeitura Municipal de CUMBE; 

25.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF; 

25.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

25.6. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro 

poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 

especializados, podendo, ainda, suspender a reunião em qualquer fase, a fim de que tenha 

melhores condições de analisar as propostas ou documentos apresentados, encaminhando-os 

às áreas envolvidas para manifestação. Devendo, entretendo, proceder ao registro em Ata, da 

suspensão dos trabalhos e a continuidade dos mesmos; 

25.7. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, 

durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e 

proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de 

diligências junto aos licitantes, nos termos do art. 64, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

25.8. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 
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inabilitação da licitante; 

25.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que componham o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.10. O edital será disponibilizado, na íntegra, nos

 endereços eletrônicos http://cumbe.se.gov.br/ e www.licitanet.com.br; 

25.11. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 

desclassificação ou inabilitação do licitante, ou rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis; 
25.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

25.13. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em 

outro será considerado especificado e válido; 

25.14. O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, 

os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 

25.15. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município, bem 

como os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação; 

25.16. A(s) vencedora(es) desta licitação deverá(ão), durante a sua execução, manter as 

condições de habilitação apresentadas na licitação; 
25.17. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio; 

25.18. O Município de CUMBE reserva-se o direito de: 

a) Revogar o processo, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas 

de fato superveniente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação, 

mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos 

licitantes; 

b) Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, 

na forma da legislação, salvo quando tal alteração não afetar a formulação das mesmas; 
c) Adiar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova data. 

25.19. O Município de CUMBE poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em 

decorrência desta licitação e cancelar o correspondente contrato, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa, 

quando: 

a) For requerida ou decretada a falência ou liquidação da Contratada, ou quando ela for 

atingida por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica 

e financeira; 

b) A contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar 

com qualquer órgão da Administração Pública; 

c) Em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade 

da adjudicação. 

25.20. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se a adjudicatária oferecer 

garantias que sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das 

obrigações por ela assumidas. 

 
26. DO FORO: 

26.1. O Município elege o foro da Comarca de Cumbe para dirimir qualquer questão 

relacionada com o presente Edital. 

 

CUMBE/SE, 20 de março de 2025. 

 
CARIVALDO LIMA DE SANTANA NETO 

Pregoeiro 

http://cumbe.se.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 02/2025 FMAS 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

(O documento será disponibilizado junto com o edital, mas em peça à parte) 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA (VIDE SUBITEM 7.10) 

AO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CUMBE 

AV. DR. LEANDRO MACIEL, S/N – CEP: 49.660-000 

- CENTRO DE CUMBE - SERGIPE 

EMPRESA LICITANTE:   

DOCUMENTAÇÃO: PROPOSTA DE PREÇOS 
ATT: PREGOEIRO 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° __/2025 FMAS 

 
Prezados, 

Apresentamos nossa proposta de preços, nos termos do edital e anexos. 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QTD. 
V. UNIT. 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 
... ... ... ... ... ... ... 

Total da proposta (algarismo e por extenso) ... 

 

Manteremos válida a proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de 

abertura da licitação, aceitando que, ocorrendo RECURSO contra classificação ou desclassificação, 

habilitação ou inabilitação de licitante e suas eventuais impugnações, bem como de julgamento das 

propostas comerciais e de suas eventuais impugnações, durante o período de seus respectivos 

julgamentos, o prazo de validade da proposta comercial não correrá, tendo em vista o efeito 

suspensivo desses recursos; 

 

Utilizaremos os meios, equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessários à 

perfeita execução do contrato, de acordo com as exigências do Edital e seus anexos, bem como da 

fiscalização do Município de CUMBE; 

 

Na execução dos fornecimentos observaremos rigorosamente as especificações técnicas solicitadas, 

assumindo desde já a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, em 

conformidade com as normas legais vigentes e os padrões exigidos pelo Município de Cumbe; 

Assumiremos responsabilidade pelos fornecimentos dos itens contratados, fazendo-o em perfeitas 

condições, de acordo com as especificações solicitadas; 

 

Declaramos sob as penas da lei que não há nos quadros de nossa empresa, servidor ou dirigente 

de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos da Lei 14133/2021; 

 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus 

anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no edital e 

seus anexos; 

Declaramos que nos preços cotados (inclusive após a fase de lances), estarão incluídas todas as 

despesas que, direta ou indiretamente, fizerem parte do presente objeto, tais como impostos, taxas 

ou quaisquer outros encargos, mão de obra, logística, que possam incidir sobre gastos da empresa, 

sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária; 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a fornecê-los de imediato, 

contados a partir da assinatura da ARP e recebimento da Ordem de Forneciemnto e da nota de 

empenho. 
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Para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados: 

DADOS DA EMPRESA: 

▪ RAZÃO SOCIAL: 
▪ CNPJ/MF: 

▪ ENDEREÇO: 

▪ CIDADE/UF: 

▪ CEP: 

▪ TEL./FAX: 
▪ E-MAIL: 

▪ BANCO: 

▪ AGÊNCIA: 

▪ CONTA: 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DA ARP: 
▪ NOME: 

▪ ENDEREÇO: 

▪ CEP: 

▪ CIDADE/UF: 

▪ CPF/MF: 

▪ RG/ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

▪ CARGO/FUNÇÃO: 

▪ NATURALIDADE: 

▪ NACIONALIDADE: 

▪ E-MAIL: 

 

 

  

Assinatura do Representante Legal/Preposto (com poderes para tal) 
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 ANEXO III 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O REGISTRO DE PREÇO PARA 

EVENTUAL AQUISIÇÃO FUTURA E PARCELADA DE CESTAS BÁSICAS,  VISANDO A 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA AS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO 

MUNICÍPIO DE CUMBE/SE. 

 

Aos ___ dias do mês de _________________ do ano de 20___, O FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CUMBE/SE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n° 

14.515.834/0001-44, Av. Dr. Leandro Maciel, s/n – CEP: 49.660-000 - Centro de Cumbe - Sergipe, 

neste ato representado por sua Secretária Municipal de Assistência Social, a Senhora VALERIA 

FEITOSA ANDRADE MENESES, ORGÃO GERENCIADOR, e a empresa _____________________, 

inscrita no CNPJ sob o nº.__________, com sede __________________, neste ato, representada pelo 

Sr.___________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de 

identidade RG_____________- SSP/ ___, inscrito no CPF/MF sob o no ________________-__, 

residente e domiciliado na___________________________, e, daqui por diante, denominada 

simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da pela Lei Federal no 14.133/2021, 

Decreto Municipal nº 303/2023, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  mediante as 

seguintes condições: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRAR PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO 

FUTURA E PARCELADA DE CESTAS BÁSICAS,  VISANDO A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA AS 

FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO MUNICÍPIO DE CUMBE/SE, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I (Termo de Referência) do 

edital do Pregão Eletrônico SRP n° ___/20__ e Anexo I desta Ata de Registro de Preços; 

 

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico SRP n° 

___/20__ e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a proposta 

do Fornecedor Registrado. 

 

3. DA VIGÊNCIA DA ATA 

3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021). 

 

3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 

conformidade com as disposições nela contidas. 

 

4. DO PREÇO 

 

4.1. Os preços registrados são os seguintes: 

 

4.2. 

O 

preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados em órgão oficial da 

ITE

M 
ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UND 

MARC

A 

QUAN

T. 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 
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Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

 

4.3. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços; 

 

4.4. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização 

do contrato ou de outro instrumento hábil; 

 

4.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada (Art. 86, Lei 14.133/2021) 

; 

 

4.6. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes 

situações: 

 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124  da 

Lei nº 14.133/ 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; ou 

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.7. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o preço 

praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 

 

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua adequação 

ao praticado no mercado; 

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido; 

c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual oportunidade de 

negociação; 

 

4.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata, mediante 

requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá: 

 

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmada 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 

pedido de fornecimento; e 

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação; 

c) Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

 

5. DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. O Órgão Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao controle e administração 

da presente Ata. 

 

5.2. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei n° 14.133/2021, fica designado o(a) servidor(a) ----

------------------------- - RG n° 0.000.0000 SSP/---, lotado na Secretaria Municipal de 

________________ deste Órgão, para acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata de Registro 

de Preços. 
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§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do 

Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a 

qualidade desejada. 

 

§2º - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais. 

 

5.3. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será responsável pelas 

rotinas de controle dessas atas, como: 

 

a) Controle dos saldos; 

b) Vigência da ata; 

c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na Ata de Registro 

de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 5º, inciso VI; 

d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata; 

e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos; 

f) Controle sobre o recebimento do objeto; 

g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais; 

h) Controle das obrigações de ambas as partes; 

i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de entrega; 

j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros. 

 

6. DA FORMALIZAÇÃO DA DESPESA 

6.1  Após o encerramento da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar 

a ata de registro de preços no prazo de 03 (três) dias , sob pena de decadência do direito, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021; 

 

6.2  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante melhor classificado e convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração. 

 

6.3.  Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado; 

 

6.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos previstos no item acima, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 

poderá: 

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

6.5. A contratação com os detentores da Ata será formalizada por intermédio de instrumento 

contratual ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o disposto no art. 95 da Lei nº 

14.133/2021; 

 

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando: 

 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o contrato, no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
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c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;  

d) Tiver presentes razões de interesse público; 

e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e a ampla 

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da Administração. 

 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos 

nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para fornecimento de materiais, 

obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 

fornecimento, em igualdade de condições. 

 

8.2 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 

registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço está registrado, por outro meio 

legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou 

superior ao registrado. 

8.3 - O Município avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer 

tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos 

dos bens registrados. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

9.1. São obrigações do órgão gerenciador: 

 

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços: 

II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as 

Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao 

acompanhamento e fiscalização do fornecedor, a exigência de condições estabelecidas no Edital e a 

proposta de aplicação de sanções; 

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento 

convocatório e seus anexos; 

V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, 

por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

VI – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a 

aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 

VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado; 

VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a 

responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução do fornecimento. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

10.1. São obrigações do fornecedor registrado: 

I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação exigidas 

no Edital e na presente Ata de Registro de preços; 

II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de 

registro de preços; 

III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros 

cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços; 

IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem 

a expressa concordância do Órgão Gerenciador. 
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11. DAS ADESÕES A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório  poderão aderir à ata 

de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; 

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 

11.2  A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser 

exercida:   

 

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, 

relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou 

distrital; ou    

b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de 

preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 

tenha sido formalizado mediante licitação.    

 

11.3. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades não participantes: 

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 

o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

12. DAS PENALIDADES 

12.1 Serão aplicadas as sanções previstas no item 22 do Edital de Pregão Eletrônico SRP nº 

_____/20----. 

 

13. DA PUBLICAÇÃO 

13.1. A publicação da Ata de Registro de Preços deverá de realizada no Diário Oficial do Municipio, na 

forma prevista no Art. 174 § 2º, inciso IV da Lei n° 14.133/2021, até o quinto dia útil do mês 

subseqüente ao de sua assinatura. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e 

os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão fará 

parte desta Ata de Registro de Preços. 

 

15. DO FORO 

15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será 

competente o foro da Comarca do Município de _________, estado de Sergipe. 

 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata 

de registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, 

pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma 

via na Comissão permanente de Licitação deste Município. 
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ESTADO DE SERGIPE 

MUNICIPIO DE CUMBE 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

_________/SE, _____ de_______ de 20_. 

____________________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

Órgão Gerenciador 

_____________________________________ 

[ inserir razão social da empresa ] 

[ inserir representante legal da empresa ] 

FORNECEDOR REGISTRADO 

TESTEMUNHAS: 

1-__________________________________  

Nome:                   

CPF: 

2-____________________________________ 

Nome:  

CPF: 
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ESTADO DE SERGIPE 

MUNICIPIO DE CUMBE 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

 

ANEXO I – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/20— 

 

REF: Pregão Eletrônico SRP nº ____/20-- 

 

CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES 

 

 

O  presente anexo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva dos licitantes que aceitaram 

cotar os materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, obedecendo a sequência de 

classificação no certame, no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da em 

virtude do cancelamento.  

 

Item Classificação Fornecedor CNPJ 

 

 

   

 

 

   

 

 

   

 

 

   

 

 

 

 

________________________________________ 

[inserir razão social da empresa] 

[inserir representante legal da empresa] 

FORNECEDOR RESERVADO 

 

 

_____________________________________ 

[inserir razão social da empresa] 

[inserir representante legal da empresa] 

FORNECEDOR RESERVADO 

 

 

____________________________________ 

[inserir razão social da empresa] 

[inserir representante legal da empresa] 

FORNECEDOR RESERVADO 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Órgão Requisitante: Secretaria Municipal de Assistência Social. 

1. OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O REGISTRO DE PREÇO PARA 

AQUISIÇÃO FUTURA E PARCELADA DE CESTAS BÁSICAS,  VISANDO A DISTRIBUIÇÃO 

GRATUITA AS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO 

MUNICÍPIO DE CUMBE/SE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

presente instrumento. Nos termos da tabela abaixo, conforme condições estabelecidas:  

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 

1 

Kit Cestas Básicas, embalados em fardos plásticos transparentes e resistentes. 

Constituído dos elementos abaixo relacionados, os quais formam 01 Cesta Básica. 

ITEM DE CONCORRÊNCIA LIVRE CORRESPONDENTE A COTA PRINCIPAL 

DE 75%, INCISO III DO ARTIGO 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E 

SUAS ALTERAÇÕES. 

3.000 

2 

Kit Cestas Básicas, embalados em fardos plásticos transparentes e resistentes. 

Constituído dos elementos abaixo relacionados, os quais formam 01 Cesta Básica. 

ITEM DESTINADO EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE “ME” E “EPP” 

CORRESPONDENTE A COTA PRINCIPAL DE 25%, INCISO III DO ARTIGO 48 

DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES. 

1.000 

 
ITENS QUE DEVERÃO COMPOR O KIT DA CESTA BÁSICA 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
QUANT 

POR KIT 

AÇÚCAR CRISTAL, DEVE SER CLASSIFICADO COMO CRISTAL CLARO E 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM RESISTENTE DE POLIETILENO ATÓXICO 

TRANSPARENTE, CONTENDO 1 KG, COM IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM 

(RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR, DATA 

DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. A EMBALAGEM SECUNDÁRIA DEVE SER FARDO, 

RESISTENTE, SUPORTANDO O TRANSPORTE SEM PERDER SUA INTEGRIDADE. 

ISENTO DE FERMENTAÇÃO, SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E MATERIAL 

ESTRANHO. APRESENTANDO COR, ODOR E SABOR CARACTERÍSTICOS. 
 

02 UND 

ARROZ PARBOILIZADO, CLASSE LONGO FINO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 

RESISTENTE DE POLIETILENO ATÓXICO, CONTENDO 1 KG, COM IDENTIFICAÇÃO 

NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL, PESO, 

FORNECEDOR, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. A EMBALAGEM SECUNDÁRIA 

DEVE SER FARDO TERMOSSOLDADO, RESISTENTE, SUPORTANDO O TRANSPORTE 

SEM PERDER SUA. ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E MATERIAL 

ESTRANHO. NÃO APRESENTAR MANCHAS ESCURAS, BRANCAS, AVERMELHADAS 

OU ESVERDEADAS E NÃO TER SABOR ARDIDO . 
 

02 UND 

BISCOITO COM SAL PRODUTO DEVE CONTER FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA C/ 

FERRO E ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL, MARGARINA, EXTRATO DE 

01 UND 
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MALTE,, AMIDO, SAL REFINADO, FERMENTO BIOLÓGICO, BICARBONATO DE SÓDIO, 

ESTABILIZANTE LECITINA DE SOJA, AROMATIZANTE. O PRODUTO CONTÉM 

GLÚTEN. DEVE APRESENTAR SABORE ODOR CARACTERÍSTICO E AGRADÁVEL. 

ACONDICIONADOS NAS EMBALAGENS PRIMARIAS EM PACOTES DE 350G. DEVERÁ 

CONTER NO ROTULO OU IMPRESSO NA EMBALAGEM OS DADOS DO FABRICANTE, 

DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE DE 6 MESES  

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO. BISCOITO DOCE CROCANTE, SEM RECHEIO, 

ELABORADO COM INGREDIENTES DE QUALIDADE, COMO FARINHA DE TRIGO, 

AÇÚCAR, OVOS E GORDURA VEGETAL. O PRODUTO DEVE APRESENTAR COR 

DOURADA UNIFORME, SABOR AGRADÁVEL E TEXTURA LEVE. EMBALAGEM 

ÍNTEGRA, RESISTENTE E ADEQUADA PARA TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO, 

GARANTINDO A CONSERVAÇÃO DO PRODUTO ATÉ O CONSUMO. 

01 UND 

CAFÉ EM PÓ. CAFÉ TORRADO E MOÍDO TRADICIONAL CAIXA 250G, DEVERÁ 

CONTER NO ROTULO OU IMPRESSO NA EMBALAGEM OS DADOS DO FABRICANTE, 

DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE DE 6 MESES. 
 

02 UND 

COLORÍFICO EM PÓ, OBTIDO DE FRUTOS MADUROS DE URUCUM, LIMPOS, 

DESSECADOS E MOÍDOS, DE COLORAÇÃO AMARELA, COM ASPECTO COR, CHEIRO 

E SABOR PRÓPRIO. ISENTO DEMATERIAIS ESTRANHOS A SUA ESPÉCIE. 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM RESISTENTE DE POLIETILENO ATÓXICO 

TRANSPARENTE, CONTENDO 97G, COM IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM 

(RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR, DATA 

DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E 

MATERIAL ESTRANHO. DEVE ESTAR HERMETICAMENTE VEDADO E RESISTENTE, 

COM SUAS EMBALAGENS ACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO 

REFORÇADA OU EM EMBALAGEM DE MERCADO QUE PRESERVE A INTEGRIDADE E 

QUALIDADE DO PRODUTO. 

01 UND 

FARINHA DE MILHO PRÓPRIA PARA USO ALIMENTÍCIO, IDEAL PARA O PREPARO DE 

DIVERSAS RECEITAS CULINÁRIAS. ELABORADA COM GRÃOS DE MILHO 

SELECIONADOS, MOÍDOS E ISENTOS DE ADITIVOS QUÍMICOS OU CONSERVANTES. 

TEXTURA UNIFORME, COM MOAGEM FINA. EMBALAGEM PLÁSTICA OU DE PAPEL 

RESISTENTE, DEVIDAMENTE LACRADA, GARANTINDO A INTEGRIDADE DO 

PRODUTO, COM INFORMAÇÕES CLARAS E LEGÍVEIS, INCLUINDO PESO, VALIDADE, 

LOTE, INSTRUÇÕES DE ARMAZENAMENTO E REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE. 

PESO LÍQUIDO MÍNIMO DE 500G POR EMBALAGEM. 

03 UND 

FEIJÃO CARIOCA DEVE SER ACONDICIONADO EM EMBALAGEM RESISTENTE DE 

POLIETILENO ATÓXICO TRANSPARENTE, CONTENDO 1 KG, COM IDENTIFICAÇÃO 

NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL, PESO, 

FORNECEDOR, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. UMIDADE MÁXIMA DE 16% 

(DEZESSEIS POR CENTO). ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E MATERIAL 

ESTRANHO. 

02 UND 

LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO, ENRIQUECIDO COM VITAMINAS A E D, SER 

ISENTO DE GORDURAS TRANS, DEVE SER OBTIDO POR DESIDRATAÇÃO DO LEITE 

DEVACA INTEGRAL E APTO PARA A ALIMENTAÇÃO HUMANA, MEDIANTE 

PROCESSOS TECNOLÓGICOS ADEQUADOS, ADICIONADO DE LECITINA DE SOJA 

COMO EMULSIONANTE E COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: CASEÍNA (MÍNIMO 

DE 18%), LIPÍDIOS (MÍNIMO DE 26%) E MÁXIMOS DE 1% DE SOLUBILIDADE, 3,5% DE 

UMIDADE E PROTEÍNA TOTAL DE 26%. EMBALAGEM DE 200G, A EMBALAGEM DEVE 

02 UND 
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APRESENTAR O SELO DO SIF, COM DATA DE EMPACOTAMENTO E VALIDADE 

VISÍVEIS. 

MACARRÃO OU MASSA DE TIPO ESPAGUETE EMBALAGEM DE 500G COM OVOS 

DEVE SER O ALIMENTO NÃO FERMENTADO, OBTIDO PELO AMASSAMENTO DA 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, OVOS, SÊMOLA OU SEMOLINA E ÁGUA. 

ADICIONADO OU NÃO DE OUTRAS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS PELA LEGISLAÇÃO, 

SUBMETIDO A PROCESSOS TECNOLÓGICOS ADEQUADOS. ISENTO DE MOFO 

(MANCHAS ESVERDEADAS COM PONTOS BRANCOS E CINZA), DE ODORES 

ESTRANHOS E DE SUBSTÂNCIAS NOCIVAS, DE SUJIDADES, DE PARASITAS, DE 

LARVAS E DE MATERIAL ESTRANHO. EMBALAGEM TIPO SACOS DE POLIETILENO, 

TERMOSSOLDADA, TRANSPARENTES, ATÓXICOSE RESISTENTES, CONTENDO 500 G, 

COM IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR 

NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. DEVE 

CONTER NO MÍNIMO DE 4,2 MG/ 100 G DE FERRO. 

02 UND 

ÓLEO DE SOJA ALIMENTO LIPÍDICO OBTIDO POR PRENSAGEM MECÂNICA E/OU 

EXTRAÇÃO POR SOLVENTE DOS GRÃOS DE SOJA (GLICYNE MAX, L. MERRIL), 

ISENTODE MISTURAS DE OUTROS ÓLEOS OU OUTRAS MATÉRIAS ESTRANHAS AO 

PRODUTO. DEVE SER ENVASADO EM GARRAFA PLÁSTICA RESISTENTE 

TRANSPARENTE CONTENDO 900 ML, COM IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM 

(RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR, DATA 

DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

01 UND 

SAL - CLORETO DE SÓDIO (EXTRAÍDO DE FONTES NATURAIS E RECRISTALIZADO), 

ANTIUMECTANTE E IODO. COM TEOR MÍNIMO DE CLORETO DE SÓDIO SOBRE A 

SUBSTÂNCIASECA: 98,5%. DEVE SER ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 

RESISTENTE DE POLIETILENO ATÓXICO, CONTENDO 1 KG, COM IDENTIFICAÇÃO NA 

EMBALAGEM (RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL, PESO, 

FORNECEDOR, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. ISENTO DE SUJIDADES, 

PARASITAS, LARVAS E MATERIAL ESTRANHO. 

01 UND 

VINAGRE, DEVE APRESENTAR-SE EM FORMA DE LÍQUIDO INCOLOR, ODOR DE 

VINAGRE, SABOR AZEDO, COMPLETAMENTE SOLÚVEL EM ÁGUA E ÁLCOOL. O 

VINAGRE DE ÁLCOOLDEVERÁ SER PRODUZIDO ATRAVÉS A MAIS MODERNA 

TECNOLOGIA, UTILIZANDO MATÉRIA-PRIMA DE PRIMEIRA QUALIDADE (ÁLCOOL 

HIDRATADO), COM CONCENTRAÇÃO MÍNIMA DE ÁCIDO ACÉTICO DE 4% E MÁXIMA 

DE ÁLCOOL ETÍLICO DE 1,0OGL, MICROFILTRADO EM FILTRO DE MEMBRANA, 

SENDO COMERCIALIZADO ISENTODE QUAISQUER MICRORGANISMOS E/OU 

CONTAMINANTES, INDICADO PARA CONSUMO DIRETO EM MOLHOS, CONSERVAS, 

PICLES E TEMPEROS EM GERAL. DEVE SER ENVASADO EM GARRAFA DE 

POLIETILENO ATÓXICA RESISTENTE TRANSPARENTE, CONTENDO 750 ML, COM 

IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR 

NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

01 UND 

SARDINHA ENLATADA EM ÓLEO COMESTÍVEL OU MOLHO DE TOMATE, DE 

PRIMEIRA QUALIDADE, LIMPA E SEM ESCAMAS, DEVIDAMENTE PROCESSADA E 

ENVASADA DE ACORDO COM AS NORMAS SANITÁRIAS VIGENTES. O PRODUTO 

DEVE APRESENTAR ODOR E SABOR CARACTERÍSTICOS, SEM SINAIS DE 

DETERIORAÇÃO. EMBALAGEM COM 125G. 

03 UND 
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1.2. Os kits deverão ser entregues, conforme solicitação, nas dependências a serem indicadas por este, 

situada na Secretária Municipal de Assistência Social, situada na Av. Dr. Leandro Maciel, nº 08 – 

CEP: 49.660-000 - Centro de Cumbe - Sergipe, o padrão estabelecido pelo órgão e atender às 

especificações técnicas e requisitos de desempenho definidos no processo. 

1.3. O(s) Kit(s) serão ser entregues acondicionado(s) em embalagens própria devidamente adequadas 

para cada material correspondente.  

1.4. O órgão solicitante reserva-se o direito de impugnar o(s) kit(s) entregue(s), se esse(s) não 

estiverem de acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência.  

1.5. Os Kits | produtos deverão ter validade de pelo menos, no mínimo 80% do prazo estipulado pelo 

fabricante, contados da data efetiva da entrega, devendo a contratada, após a comunicação do 

contratante, providenciar, no prazo máxima de até 10 (dez) dias úteis, as necessárias correções.  

1.6. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade atendendo ao disposto na legislação de 

alimentos com característica de cada produto, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - ANVISA, Ministérios de Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas Autoridades 

Sanitárias locais para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e quantidades e registro 

no órgão fiscalizador quando couber.  

1.7. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
A contratação será realizada por meio de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, com critério 

de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, art. 17, § 2º, e art. 34, todos 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Os itens objeto deste termo de referência têm natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que 

seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

Não será permitido nenhum tipo de subcontratação do objeto.  

Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUMBE-SE  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

 
 

 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Após a seleção do fornecer em conformidade com o Edital e seus anexos, bem como os 

procedimento de adjudicação e homologação do processo, deverá ser formalizada a Ata de Registro 

de Preços documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação, no qual serão registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos ou as entidades 

participantes e as condições a serem praticadas. A despesa será formalizada por meio do termo de 

contrato ou outro instrumento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

5.3 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

5.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.5. A entrega dos materiais será de até  10 (dez) dias úteis contados a partir da data de expedição da 

Ordem de Fornecimento emitida pelo Fundo Municipal de Assistência Social.  

5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 

um terço do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 

5.5. Os produtos serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

5.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

5.7. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

 

5.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 
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5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço ou fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

  

6. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Gestor  e o Fiscal nomeados 

em portaria ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

6.3.1. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

 

6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

 

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
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7. PAGAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 
Recebimento do Objeto 

 

7.1. Os produtos serão recebidos no prazo de 10 (dez), juntamente com a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

 

7.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção. 

 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

 

7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

    

7.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

 

7.13. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

   

Prazo de pagamento 

 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
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7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementa. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

 

Exigências de habilitação 

 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

 

8.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores, pertinente e compatível com o objeto do presente termo (art. 66, da Lei 

Federal nº 14.133/21); 

8.4. Em caso de preposto, documento que demonstre autorização para o exercício de representação. 

8.5. Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com o objeto desta licitação. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
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8.6.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) (art. 68, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21); 

8.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (art. 68, 

inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21); 

8.8. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei (art. 68, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/21); 

8.9. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei (art. 68, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21); 

8.10. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (art. 68, inciso V, da Lei Federal nº 

14.133/21); 

8.11. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, mediante 

apresentação de declaração de que não empresa menor (art. 68, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21); 

8.12. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal, será assegurado, aos 

licitantes detentores enquadrados na condição de ME/EPP, prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável 

por igual período a critério do órgão, para a regularização da documentação, a realização do pagamento 

ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa (art. 43,§1º, da Lei 123/2006); 

8.13. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 8.12. implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no rol art. 155, da Lei Federal nº 

14.133/2021, sendo facultado à Administração Pública Municipal convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

8.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Técnica 

 

8.16. Comprovação de aptidão através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, pertinente e compatível com o objeto do certame. 

8.16.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

 

8.17. O licitante deverá apresentar CERTIFICADO OU ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO DA 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA. O licitante que não tenha estabelecimento no Estado da Sergipe deverá 

apresentar Alvará de Funcionamento da Vigilância Sanitária da sede ou domicílio da sua localidade. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.18. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. As 

certidões que não constem prazo de validade, serão consideradas válidas por 90 (noventa) dias, 

contados da data de sua emissão. (art. 69, II da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

O custo estimado total da contratação é de R$ 428.480,00 (quatrocentos e vinte e oito mil 

quatrocentos e oitenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

1 

Kit Cestas Básicas, embalados em fardos 

plásticos transparentes e resistentes. Constituído 

dos elementos abaixo relacionados, os quais 

formam 01 Cesta Básica. 

ITEM DE CONCORRÊNCIA LIVRE 

CORRESPONDENTE A COTA PRINCIPAL 

DE 75%, INCISO III DO ARTIGO 48 DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E SUAS 

ALTERAÇÕES. 

3.000 UND R$ 107,12 

  

R$ 321.360,00 

 

2 

Kit Cestas Básicas, embalados em fardos 

plásticos transparentes e resistentes. Constituído 

dos elementos abaixo relacionados, os quais 

formam 01 Cesta Básica. 

ITEM DESTINADO EXCLUSIVAMENTE À 

PARTICIPAÇÃO DE “ME” E “EPP” 

CORRESPONDENTE A COTA PRINCIPAL 

DE 25%, INCISO III DO ARTIGO 48 DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E SUAS 

ALTERAÇÕES. 

1.000 UND R$ 107,12 R$ 107.120,00 

 

 
ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

QUANT 

ITEM 

POR 

KIT 

QUANT 

TOTAL 

PARA 

4MIL 

KITS 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

AÇÚCAR CRISTAL, DEVE SER CLASSIFICADO COMO 

CRISTAL CLARO E ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 

RESISTENTE DE POLIETILENO ATÓXICO 

TRANSPARENTE, CONTENDO 1 KG, COM 

IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS 

INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL, PESO, 

FORNECEDOR, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. A 

EMBALAGEM SECUNDÁRIA DEVE SER FARDO, 

RESISTENTE, SUPORTANDO O TRANSPORTE SEM 

PERDER SUA INTEGRIDADE. ISENTO DE FERMENTAÇÃO, 

SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E MATERIAL 

02 UND 8000 UND  R$ 3,43   R$ 

27.440,00  
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ESTRANHO. APRESENTANDO COR, ODOR E SABOR 

CARACTERÍSTICOS. 

 

ARROZ PARBOILIZADO, CLASSE LONGO FINO, 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM RESISTENTE DE 

POLIETILENO ATÓXICO, CONTENDO 1 KG, COM 

IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS 

INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL, PESO, 

FORNECEDOR, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. A 

EMBALAGEM SECUNDÁRIA DEVE SER FARDO 

TERMOSSOLDADO, RESISTENTE, SUPORTANDO O 

TRANSPORTE SEM PERDER SUA. ISENTO DE SUJIDADES, 

PARASITAS, LARVAS E MATERIAL ESTRANHO. NÃO 

APRESENTAR MANCHAS ESCURAS, BRANCAS, 

AVERMELHADAS OU ESVERDEADAS E NÃO TER SABOR 

ARDIDO . 

 

02 UND 8000 UND  R$ 4,61   R$ 

36.880,00  

BISCOITO COM SAL PRODUTO DEVE CONTER FARINHA 

DE TRIGO ENRIQUECIDA C/ FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL, MARGARINA, EXTRATO 

DE MALTE,, AMIDO, SAL REFINADO, FERMENTO 

BIOLÓGICO, BICARBONATO DE SÓDIO, ESTABILIZANTE 

LECITINA DE SOJA, AROMATIZANTE. O PRODUTO 

CONTÉM GLÚTEN. DEVE APRESENTAR SABORE ODOR 

CARACTERÍSTICO E AGRADÁVEL. ACONDICIONADOS 

NAS EMBALAGENS PRIMARIAS EM PACOTES DE 350G. 

DEVERÁ CONTER NO ROTULO OU IMPRESSO NA 

EMBALAGEM OS DADOS DO FABRICANTE, DATA DE 

FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE DE 6 MESES  

01 UND 4000 UND  R$ 5,67   R$ 

22.680,00  

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO. BISCOITO DOCE 

CROCANTE, SEM RECHEIO, ELABORADO COM 

INGREDIENTES DE QUALIDADE, COMO FARINHA DE 

TRIGO, AÇÚCAR, OVOS E GORDURA VEGETAL. O 

PRODUTO DEVE APRESENTAR COR DOURADA 

UNIFORME, SABOR AGRADÁVEL E TEXTURA LEVE. 

EMBALAGEM ÍNTEGRA, RESISTENTE E ADEQUADA PARA 

TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO, GARANTINDO A 

CONSERVAÇÃO DO PRODUTO ATÉ O CONSUMO. 

01 UND 4000 UND  R$ 3,82   R$ 

15.280,00  

CAFÉ EM PÓ. CAFÉ TORRADO E MOÍDO TRADICIONAL 

CAIXA 250G, DEVERÁ CONTER NO ROTULO OU 

IMPRESSO NA EMBALAGEM OS DADOS DO 

FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 

VALIDADE DE 6 MESES. 

 

02 UND 8000 UND  R$ 

12,34  

 R$ 

98.720,00  

COLORÍFICO EM PÓ, OBTIDO DE FRUTOS MADUROS DE 

URUCUM, LIMPOS, DESSECADOS E MOÍDOS, DE 

COLORAÇÃO AMARELA, COM ASPECTO COR, CHEIRO E 

SABOR PRÓPRIO. ISENTO DEMATERIAIS ESTRANHOS A 

SUA ESPÉCIE. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 

RESISTENTE DE POLIETILENO ATÓXICO TRANSPARENTE, 

CONTENDO 97G, COM IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM 

(RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL, 

PESO, FORNECEDOR, DATA DE FABRICAÇÃO E 

VALIDADE. ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS 

E MATERIAL ESTRANHO. DEVE ESTAR 

HERMETICAMENTE VEDADO E RESISTENTE, COM SUAS 

EMBALAGENS ACONDICIONADAS EM CAIXAS DE 

01 UND 4000 UND  R$ 0,92   R$ 

3.680,00  
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PAPELÃO REFORÇADA OU EM EMBALAGEM DE 

MERCADO QUE PRESERVE A INTEGRIDADE E 

QUALIDADE DO PRODUTO. 

FARINHA DE MILHO PRÓPRIA PARA USO ALIMENTÍCIO, 

IDEAL PARA O PREPARO DE DIVERSAS RECEITAS 

CULINÁRIAS. ELABORADA COM GRÃOS DE MILHO 

SELECIONADOS, MOÍDOS E ISENTOS DE ADITIVOS 

QUÍMICOS OU CONSERVANTES. TEXTURA UNIFORME, 

COM MOAGEM FINA. EMBALAGEM PLÁSTICA OU DE 

PAPEL RESISTENTE, DEVIDAMENTE LACRADA, 

GARANTINDO A INTEGRIDADE DO PRODUTO, COM 

INFORMAÇÕES CLARAS E LEGÍVEIS, INCLUINDO PESO, 

VALIDADE, LOTE, INSTRUÇÕES DE ARMAZENAMENTO E 

REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE. PESO LÍQUIDO 

MÍNIMO DE 500G POR EMBALAGEM. 

03 UND 12000 

UND 

 R$ 1,06   R$ 

12.720,00  

FEIJÃO CARIOCA DEVE SER ACONDICIONADO EM 

EMBALAGEM RESISTENTE DE POLIETILENO ATÓXICO 

TRANSPARENTE, CONTENDO 1 KG, COM IDENTIFICAÇÃO 

NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR 

NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR, DATA DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. UMIDADE MÁXIMA DE 16% 

(DEZESSEIS POR CENTO). ISENTO DE SUJIDADES, 

PARASITAS, LARVAS E MATERIAL ESTRANHO. 

02 UND 8000 UND  R$ 4,64   R$ 

37.120,00  

LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO, ENRIQUECIDO 

COM VITAMINAS A E D, SER ISENTO DE GORDURAS 

TRANS, DEVE SER OBTIDO POR DESIDRATAÇÃO DO LEITE 

DEVACA INTEGRAL E APTO PARA A ALIMENTAÇÃO 

HUMANA, MEDIANTE PROCESSOS TECNOLÓGICOS 

ADEQUADOS, ADICIONADO DE LECITINA DE SOJA COMO 

EMULSIONANTE E COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: 

CASEÍNA (MÍNIMO DE 18%), LIPÍDIOS (MÍNIMO DE 26%) E 

MÁXIMOS DE 1% DE SOLUBILIDADE, 3,5% DE UMIDADE E 

PROTEÍNA TOTAL DE 26%. EMBALAGEM DE 200G, A 

EMBALAGEM DEVE APRESENTAR O SELO DO SIF, COM 

DATA DE EMPACOTAMENTO E VALIDADE VISÍVEIS. 

02 UND 8000 UND  R$ 6,62   R$ 

52.960,00  

MACARRÃO OU MASSA DE TIPO ESPAGUETE 

EMBALAGEM DE 500G COM OVOS DEVE SER O ALIMENTO 

NÃO FERMENTADO, OBTIDO PELO AMASSAMENTO DA 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, OVOS, SÊMOLA OU 

SEMOLINA E ÁGUA. ADICIONADO OU NÃO DE OUTRAS 

SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS PELA LEGISLAÇÃO, 

SUBMETIDO A PROCESSOS TECNOLÓGICOS ADEQUADOS. 

ISENTO DE MOFO (MANCHAS ESVERDEADAS COM 

PONTOS BRANCOS E CINZA), DE ODORES ESTRANHOS E 

DE SUBSTÂNCIAS NOCIVAS, DE SUJIDADES, DE 

PARASITAS, DE LARVAS E DE MATERIAL ESTRANHO. 

EMBALAGEM TIPO SACOS DE POLIETILENO, 

TERMOSSOLDADA, TRANSPARENTES, ATÓXICOSE 

RESISTENTES, CONTENDO 500 G, COM IDENTIFICAÇÃO 

NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR 

NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR, DATA DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. DEVE CONTER NO MÍNIMO DE 

4,2 MG/ 100 G DE FERRO. 

02 UND 8000 UND  R$ 3,46   R$ 

27.680,00  
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ÓLEO DE SOJA ALIMENTO LIPÍDICO OBTIDO POR 

PRENSAGEM MECÂNICA E/OU EXTRAÇÃO POR 

SOLVENTE DOS GRÃOS DE SOJA (GLICYNE MAX, L. 

MERRIL), ISENTODE MISTURAS DE OUTROS ÓLEOS OU 

OUTRAS MATÉRIAS ESTRANHAS AO PRODUTO. DEVE SER 

ENVASADO EM GARRAFA PLÁSTICA RESISTENTE 

TRANSPARENTE CONTENDO 900 ML, COM 

IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS 

INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL, PESO, 

FORNECEDOR, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

01 UND 4000 UND  R$ 7,30   R$ 

29.200,00  

SAL - CLORETO DE SÓDIO (EXTRAÍDO DE FONTES 

NATURAIS E RECRISTALIZADO), ANTIUMECTANTE E 

IODO. COM TEOR MÍNIMO DE CLORETO DE SÓDIO SOBRE 

A SUBSTÂNCIASECA: 98,5%. DEVE SER ACONDICIONADO 

EM EMBALAGEM RESISTENTE DE POLIETILENO 

ATÓXICO, CONTENDO 1 KG, COM IDENTIFICAÇÃO NA 

EMBALAGEM (RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR 

NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR, DATA DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. ISENTO DE SUJIDADES, 

PARASITAS, LARVAS E MATERIAL ESTRANHO. 

01 UND 4000 UND  R$ 0,78   R$ 

3.120,00  

VINAGRE, DEVE APRESENTAR-SE EM FORMA DE LÍQUIDO 

INCOLOR, ODOR DE VINAGRE, SABOR AZEDO, 

COMPLETAMENTE SOLÚVEL EM ÁGUA E ÁLCOOL. O 

VINAGRE DE ÁLCOOLDEVERÁ SER PRODUZIDO ATRAVÉS 

A MAIS MODERNA TECNOLOGIA, UTILIZANDO MATÉRIA-

PRIMA DE PRIMEIRA QUALIDADE (ÁLCOOL HIDRATADO), 

COM CONCENTRAÇÃO MÍNIMA DE ÁCIDO ACÉTICO DE 

4% E MÁXIMA DE ÁLCOOL ETÍLICO DE 1,0OGL, 

MICROFILTRADO EM FILTRO DE MEMBRANA, SENDO 

COMERCIALIZADO ISENTODE QUAISQUER 

MICRORGANISMOS E/OU CONTAMINANTES, INDICADO 

PARA CONSUMO DIRETO EM MOLHOS, CONSERVAS, 

PICLES E TEMPEROS EM GERAL. DEVE SER ENVASADO 

EM GARRAFA DE POLIETILENO ATÓXICA RESISTENTE 

TRANSPARENTE, CONTENDO 750 ML, COM 

IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS 

INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL, PESO, 

FORNECEDOR, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

01 UND 4000 UND  R$ 2,47   R$ 

9.880,00  

SARDINHA ENLATADA EM ÓLEO COMESTÍVEL OU 

MOLHO DE TOMATE, DE PRIMEIRA QUALIDADE, LIMPA E 

SEM ESCAMAS, DEVIDAMENTE PROCESSADA E 

ENVASADA DE ACORDO COM AS NORMAS SANITÁRIAS 

VIGENTES. O PRODUTO DEVE APRESENTAR ODOR E 

SABOR CARACTERÍSTICOS, SEM SINAIS DE 

DETERIORAÇÃO. EMBALAGEM COM 125G. 

03 UND 12000 

UND 

 R$ 4,26   R$ 

51.120,00  

 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município. 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUMBE-SE  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

 
 

 
 

 

10.1.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será indicada para a 

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, conforme disposto no Art. 17 do Decreto 

Federal 11.462, de 31 de março de 2023. 

 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, 

conforme o caso e aplicação. 

 

Cumbe/SE, em 18 de março de 2025. 

  

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para 

análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

 

___________________________________ 

LUCIANO ANDR ADE SANTOS 

CPF: 724.336.985-53 

 

___________________________________ 

HELBER CORREIA SANTOS 

CPF: 012.356.845-55 

___________________________________ 

ALLANNA MARIA OLIVEIRA LIMA 

CPF: 068.560.295-86 
 

 


